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LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 
Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 
do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 

deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-
da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-

nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 
de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-

mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 
mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.101, DE 09 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação, imóvel urbano.

O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela alínea 
‘c’ do inciso I do art. 95 da Lei Orgânica Municipal, 
com fundamento no inciso XVI do art. 10, e no 
inciso IX do art. 157, ambos da lei Orgânica Munici-
pal, e no inciso “g” e “h” do art. 5º do Decreto-lei 
3.365/1941.

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, por via amigável ou judicial, o 
imóvel urbano localizado à Rua Santos Silva, nº 238, 
com área total de 3.407 m² (três mil quatrocentos e 
sete metros quadrados), e área construída de 239,56 
m² (duzentos e trinta e nove vírgula cinquenta e seis 
metros quadrados), registrado no Cartório de 
registro de Imóveis sob matrícula nº 8.846, livro 
2-RG, da Comarca de Machado-MG. 

Art. 2º Os dados descritivos da área declarada de 
utilidade pública constam de memorial descritivo, 
integrante deste decreto.

Art. 3º A área declarada de utilidade pública, tem 
como propósito a construção de unidade infantil.

Art. 4º Considera-se como justa indenização para o 
imóvel indicado no art.1º deste decreto a quantia de 
R$ 1.310.000,00 (um milhão, trezentos e dez mil 
reais), conforme laudo de Avaliação anexo a este 
Decreto.

Art. 5º As despesas decorrentes do presente Decreto 
correrão à conta da dotação orçamentária, prevista 
em orçamento municipal, consignadas sob os nºs  
02.07.02.12.365.0023.1188.449061; 
02.07.03.12.361.0024.1189.449061; 
02.07.0..12.365.0023.1190.449061.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 09 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 601, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021 

Concede licença ao servidor público municipal que 
menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do artigo 98, da Lei 

Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000, com 
suas modificações,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Conceder licença, sem remuneração, 
para tratar de interesses particulares, ao servidor 
Adriano Alberto de Oliveira Dias, portador da 
matrícula nº 1573, do cargo de Motorista, junto à 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.

 Art. 2º A licença é concedida a pedido do 
servidor, por um período de 03 (três) anos, a partir 
do dia 16 de novembro de 2021.

 Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 602, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Beatriz de Fátima Ribeiro, no cargo de Profes-
sor de Educação Básica no Ensino Fundamental, 
matrícula nº 6782, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, foi submetida à Avaliação de Desempe-
nho aos 32 meses – período de maio/2020 a 
julho/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Beatriz de 
Fátima Ribeiro, no cargo de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental, matrícula nº 6782, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho, sendo 
considerada apta para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 603, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Clarice do Carmo Teixeira Carvalho, no cargo 
de Professor de Educação Básica, matrícula nº 6784, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 meses 
– período de maio/2020 a julho/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Clarice do 
Carmo Teixeira Carvalho, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6784, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho, sendo considerada apta 
para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 604, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-

LEI

pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Denise Paiva Telini, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6783, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período 
de maio/2020 a julho/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Denise 
Paiva Telini, no cargo de Professor de Educação 
Básica, matrícula nº 6783, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho, sendo considerada apta para o 
cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 606, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, 
 
Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 607, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Cristiana Aparecida Mateus Silva, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6790, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 meses 
– período de maio/2020 a julho/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Cristiana 
Aparecida Mateus Silva, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6790, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho, sendo considerada apta 
para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 608, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal
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LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 
Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 
do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 

deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-
da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-

nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 
de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-

mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 
mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.101, DE 09 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação, imóvel urbano.

O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela alínea 
‘c’ do inciso I do art. 95 da Lei Orgânica Municipal, 
com fundamento no inciso XVI do art. 10, e no 
inciso IX do art. 157, ambos da lei Orgânica Munici-
pal, e no inciso “g” e “h” do art. 5º do Decreto-lei 
3.365/1941.

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, por via amigável ou judicial, o 
imóvel urbano localizado à Rua Santos Silva, nº 238, 
com área total de 3.407 m² (três mil quatrocentos e 
sete metros quadrados), e área construída de 239,56 
m² (duzentos e trinta e nove vírgula cinquenta e seis 
metros quadrados), registrado no Cartório de 
registro de Imóveis sob matrícula nº 8.846, livro 
2-RG, da Comarca de Machado-MG. 

Art. 2º Os dados descritivos da área declarada de 
utilidade pública constam de memorial descritivo, 
integrante deste decreto.

Art. 3º A área declarada de utilidade pública, tem 
como propósito a construção de unidade infantil.

Art. 4º Considera-se como justa indenização para o 
imóvel indicado no art.1º deste decreto a quantia de 
R$ 1.310.000,00 (um milhão, trezentos e dez mil 
reais), conforme laudo de Avaliação anexo a este 
Decreto.

Art. 5º As despesas decorrentes do presente Decreto 
correrão à conta da dotação orçamentária, prevista 
em orçamento municipal, consignadas sob os nºs  
02.07.02.12.365.0023.1188.449061; 
02.07.03.12.361.0024.1189.449061; 
02.07.0..12.365.0023.1190.449061.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 09 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 601, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021 

Concede licença ao servidor público municipal que 
menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do artigo 98, da Lei 

Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000, com 
suas modificações,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Conceder licença, sem remuneração, 
para tratar de interesses particulares, ao servidor 
Adriano Alberto de Oliveira Dias, portador da 
matrícula nº 1573, do cargo de Motorista, junto à 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.

 Art. 2º A licença é concedida a pedido do 
servidor, por um período de 03 (três) anos, a partir 
do dia 16 de novembro de 2021.

 Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 602, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Beatriz de Fátima Ribeiro, no cargo de Profes-
sor de Educação Básica no Ensino Fundamental, 
matrícula nº 6782, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, foi submetida à Avaliação de Desempe-
nho aos 32 meses – período de maio/2020 a 
julho/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Beatriz de 
Fátima Ribeiro, no cargo de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental, matrícula nº 6782, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho, sendo 
considerada apta para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 603, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Clarice do Carmo Teixeira Carvalho, no cargo 
de Professor de Educação Básica, matrícula nº 6784, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 meses 
– período de maio/2020 a julho/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Clarice do 
Carmo Teixeira Carvalho, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6784, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho, sendo considerada apta 
para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 604, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-

pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Denise Paiva Telini, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6783, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período 
de maio/2020 a julho/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Denise 
Paiva Telini, no cargo de Professor de Educação 
Básica, matrícula nº 6783, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho, sendo considerada apta para o 
cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 606, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, 
 
Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 607, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Cristiana Aparecida Mateus Silva, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6790, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 meses 
– período de maio/2020 a julho/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Cristiana 
Aparecida Mateus Silva, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6790, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho, sendo considerada apta 
para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 608, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal



LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 
Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 
do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 

deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-
da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-

nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 
de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-

mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 
mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
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publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.101, DE 09 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação, imóvel urbano.

O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela alínea 
‘c’ do inciso I do art. 95 da Lei Orgânica Municipal, 
com fundamento no inciso XVI do art. 10, e no 
inciso IX do art. 157, ambos da lei Orgânica Munici-
pal, e no inciso “g” e “h” do art. 5º do Decreto-lei 
3.365/1941.

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, por via amigável ou judicial, o 
imóvel urbano localizado à Rua Santos Silva, nº 238, 
com área total de 3.407 m² (três mil quatrocentos e 
sete metros quadrados), e área construída de 239,56 
m² (duzentos e trinta e nove vírgula cinquenta e seis 
metros quadrados), registrado no Cartório de 
registro de Imóveis sob matrícula nº 8.846, livro 
2-RG, da Comarca de Machado-MG. 

Art. 2º Os dados descritivos da área declarada de 
utilidade pública constam de memorial descritivo, 
integrante deste decreto.

Art. 3º A área declarada de utilidade pública, tem 
como propósito a construção de unidade infantil.

Art. 4º Considera-se como justa indenização para o 
imóvel indicado no art.1º deste decreto a quantia de 
R$ 1.310.000,00 (um milhão, trezentos e dez mil 
reais), conforme laudo de Avaliação anexo a este 
Decreto.

Art. 5º As despesas decorrentes do presente Decreto 
correrão à conta da dotação orçamentária, prevista 
em orçamento municipal, consignadas sob os nºs  
02.07.02.12.365.0023.1188.449061; 
02.07.03.12.361.0024.1189.449061; 
02.07.0..12.365.0023.1190.449061.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 09 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 601, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021 

Concede licença ao servidor público municipal que 
menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do artigo 98, da Lei 

Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000, com 
suas modificações,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Conceder licença, sem remuneração, 
para tratar de interesses particulares, ao servidor 
Adriano Alberto de Oliveira Dias, portador da 
matrícula nº 1573, do cargo de Motorista, junto à 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.

 Art. 2º A licença é concedida a pedido do 
servidor, por um período de 03 (três) anos, a partir 
do dia 16 de novembro de 2021.

 Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 602, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Beatriz de Fátima Ribeiro, no cargo de Profes-
sor de Educação Básica no Ensino Fundamental, 
matrícula nº 6782, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, foi submetida à Avaliação de Desempe-
nho aos 32 meses – período de maio/2020 a 
julho/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Beatriz de 
Fátima Ribeiro, no cargo de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental, matrícula nº 6782, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho, sendo 
considerada apta para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 603, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Clarice do Carmo Teixeira Carvalho, no cargo 
de Professor de Educação Básica, matrícula nº 6784, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 meses 
– período de maio/2020 a julho/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Clarice do 
Carmo Teixeira Carvalho, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6784, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho, sendo considerada apta 
para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 604, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-

pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Denise Paiva Telini, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6783, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período 
de maio/2020 a julho/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Denise 
Paiva Telini, no cargo de Professor de Educação 
Básica, matrícula nº 6783, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho, sendo considerada apta para o 
cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 606, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, 
 
Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 607, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Cristiana Aparecida Mateus Silva, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6790, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 meses 
– período de maio/2020 a julho/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Cristiana 
Aparecida Mateus Silva, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6790, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho, sendo considerada apta 
para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 608, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO

PORTARIA

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Beatriz de Fátima 
Ribeiro 

PBEF II B Professor de 
Educação 
Básica no 

Ensino 
Fundamental 

6782 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Clarice do Carmo 
Teixeira Carvalho 

PEB III B Professor de 
Educação 

Básica  

6784 



LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 
Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 
do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 

deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-
da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-

nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 
de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-

mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 
mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.101, DE 09 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação, imóvel urbano.

O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela alínea 
‘c’ do inciso I do art. 95 da Lei Orgânica Municipal, 
com fundamento no inciso XVI do art. 10, e no 
inciso IX do art. 157, ambos da lei Orgânica Munici-
pal, e no inciso “g” e “h” do art. 5º do Decreto-lei 
3.365/1941.

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, por via amigável ou judicial, o 
imóvel urbano localizado à Rua Santos Silva, nº 238, 
com área total de 3.407 m² (três mil quatrocentos e 
sete metros quadrados), e área construída de 239,56 
m² (duzentos e trinta e nove vírgula cinquenta e seis 
metros quadrados), registrado no Cartório de 
registro de Imóveis sob matrícula nº 8.846, livro 
2-RG, da Comarca de Machado-MG. 

Art. 2º Os dados descritivos da área declarada de 
utilidade pública constam de memorial descritivo, 
integrante deste decreto.

Art. 3º A área declarada de utilidade pública, tem 
como propósito a construção de unidade infantil.

Art. 4º Considera-se como justa indenização para o 
imóvel indicado no art.1º deste decreto a quantia de 
R$ 1.310.000,00 (um milhão, trezentos e dez mil 
reais), conforme laudo de Avaliação anexo a este 
Decreto.

Art. 5º As despesas decorrentes do presente Decreto 
correrão à conta da dotação orçamentária, prevista 
em orçamento municipal, consignadas sob os nºs  
02.07.02.12.365.0023.1188.449061; 
02.07.03.12.361.0024.1189.449061; 
02.07.0..12.365.0023.1190.449061.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 09 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 601, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021 

Concede licença ao servidor público municipal que 
menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do artigo 98, da Lei 

Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000, com 
suas modificações,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Conceder licença, sem remuneração, 
para tratar de interesses particulares, ao servidor 
Adriano Alberto de Oliveira Dias, portador da 
matrícula nº 1573, do cargo de Motorista, junto à 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.

 Art. 2º A licença é concedida a pedido do 
servidor, por um período de 03 (três) anos, a partir 
do dia 16 de novembro de 2021.

 Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 602, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Beatriz de Fátima Ribeiro, no cargo de Profes-
sor de Educação Básica no Ensino Fundamental, 
matrícula nº 6782, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, foi submetida à Avaliação de Desempe-
nho aos 32 meses – período de maio/2020 a 
julho/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Beatriz de 
Fátima Ribeiro, no cargo de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental, matrícula nº 6782, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho, sendo 
considerada apta para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 603, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Clarice do Carmo Teixeira Carvalho, no cargo 
de Professor de Educação Básica, matrícula nº 6784, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 meses 
– período de maio/2020 a julho/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Clarice do 
Carmo Teixeira Carvalho, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6784, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho, sendo considerada apta 
para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 604, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
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pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Denise Paiva Telini, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6783, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período 
de maio/2020 a julho/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Denise 
Paiva Telini, no cargo de Professor de Educação 
Básica, matrícula nº 6783, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho, sendo considerada apta para o 
cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 606, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, 
 
Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 607, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório; 
Final do Estágio Probatório e Concede progressão 
horizontal à servidora que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; nos termos da 
Constituição Federal, artigo 41, § 4º e artigos 25 e 32 
da Lei nº 1.280, de 31 de janeiro de 200; e, ainda, nos 
termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 87, de 
17 de abril de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Cristiana Aparecida Mateus Silva, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6790, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 meses 
– período de maio/2020 a julho/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Nos termos da Constituição Federal, artigo 
41, parágrafo 4º e art. 25 e 32 da Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000, cumpriu o Estágio Probatório, com 
duração de três anos, no qual a servidora Cristiana 
Aparecida Mateus Silva, no cargo de Professor de 
Educação Básica, matrícula nº 6790, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho, sendo considerada apta 
para o cargo e estável.
                          
Art. 3º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 608, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Denise Paiva Telini PEB III B Professor de 
Educação 

Básica  

6783 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME NÍVEL FAIXA CARGO MATRÍCULA 

Beatriz de Fátima 
Ribeiro 

B PBEF II Professor de 
Educação Básica 

no Ensino 
Fundamental  

6782 

Clarice do Carmo 
Teixeira Carvalho 

B PEB III Professor de 
Educação Básica  

6784 

Denise Paiva 
Telini 

B PEB III Professor de 
Educação Básica 

6783 

Regiane Anselmo 
de Alvarenga 

B PEB III Professor de 
Educação Básica 

6785 

Ana Beatriz 
Almeida Ferreira 

B PEB II Professor de 
Educação Básica 

6677 

Daniele de 
Oliveira Ribeiro 

B PEB III Professor de 
Educação Básica 

6740 

Fernanda de 
Souza Ferreira 

B PEB II Professor de 
Educação Básica 

6640 

 

Fernanda Ferreira 
Fadini Soares 

B PBEF II Professor de 
Educação Básica 

no Ensino 
Fundamental 

6696 

Karina Maria de 
Carvalho 

B PEB III Professor de 
Educação Básica 

6715 

Renata de Avila 
Caixeta Dias 

B PBEF II Professor de 
Educação Básica 

no Ensino 
Fundamental 

6666 

Vanessa Cristin 
Caproni 

B PEB III Professor de 
Educação Básica 

6679 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Cristiana Aparecida 
Mateus Silva 

PEB I B Professor de 
Educação 

Básica 

6790 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
NOME REFERÊNCIA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Dalvio Rubens Andrade IV B Engenheiro 
Civil 

4646 

Eveline de Carvalho V C Profissional 
dos Serviços 

Gerais 

4002 

Sandra de Fátima Silva 
Leite 

V D Profissional 
dos Serviços 

Gerais 

3099 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
NOME REFERÊNCIA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Ana Helena Milani 
Camargo Dias 

XI E Agente Fiscal 2374 

Ilzenir Rabelo Serafini VI D Profissional 
dos Serviços 

Gerais 

2348 
 
 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
NOME REFERÊNCIA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Luiz Fernando Campos VIII A Motorista 3073 

Wanessa Gonçalves 
Caldeira 

IV D Agente de 
Administração 

4648 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
NOME REFERÊNCIA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Elisandro Kennedy 
Alkmin 

VI A Advogado 2958 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Claudia Morais 
Carvalho 

PBEF I B Professor de 
Educação 
Básica no 

Ensino 
Fundamental 

6711 

Pollyani Signoretti 
Gambi Nannetti 

PBEF II B Professor de 
Educação 
Básica no 

Ensino 
Fundamental 

6705 
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PORTARIA Nº 609, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, o 
servidor João Paulo de Lima, no cargo de Agente 
Fiscal, matrícula nº 6863, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda, foi submetido à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de 
setembro/2020 a novembro/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 610, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Jéssica Ribeiro Dias, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio 40H, matrícula nº 
6819, lotada na Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de agos-
to/2020 a outubro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 611, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 

Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Kátia Felomena Carvalho, no cargo de 
Agente Administrativo Nível Médio 40H, matrícula 
nº 6861, lotada na Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de agos-
to/2020 a outubro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 612, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Fernanda Gonçalves de Paula, no cargo 
de Agente Administrativo Nível Médio 40H, matrí-
cula nº 6859, lotada na Procuradoria-Geral do 
Município, foi submetida à Avaliação de Desempe-
nho aos 32 meses – período de setembro/2020 a 
novembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 613, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Jéssica de Fátima Bernardes, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6842, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de agosto/2020 a outubro/2021, 
com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 614, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Viviane de Souza Carvalho, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6814, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de agosto/2020 a outubro/2021, 
com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 615, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Fabiana Martins da Silva, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6841, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de agosto/2020 a outubro/2021, 
com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 616, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Amanda Marcya Barra Mansa Simões, no 
cargo de Professor de Educação Básica, matrícula 
nº 6841, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção, foi submetida à Avaliação de Desempenho 
aos 32 meses – período de agosto/2020 a outu-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 339/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 077/2021
EDITAL Nº 100/2021
REGISTRO DE PREÇOS

DO OBJETO: Registro de Preços para a futura e 
eventual contratação de empresas especializadas 
para prestação de serviços mecânicos e elétricos 
para manutenção da frota de veículos do Municí-
pio de Machado, cujas especi�cações encontram-
-se detalhadas no Termo de Referência, constante 
do ANEXO I.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO 
SITE:
Dia 16 de NOVEMBRO de 2021 às 9h00min

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 25 de NOVEMBRO de 2021 às 08h59min

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 25 de NOVEMBRO de 2021 às 09h00min

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas

Os interessados em participar deste Pregão Eletrô-
nico deverão adquirir o edital através do site: 
https://transparencia.machado.mg.gov.br/licitaco-
es

Juliano Gontijo de Almeida
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 350/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 078/2021
EDITAL Nº 101/2021
REGISTRO DE PREÇOS

DO OBJETO: Registro de Preços para a futura e 
eventual aquisição de uniformes para os servido-
res da Vigilância em Saúde, Estratégia de Saúde da 
Família, Unidades Básicas de Saúde, PACS Rural e 
do Tratamento Fora do Domicílio, cujas especi�ca-
ções encontram-se detalhadas no Termo de 
Referência, constante do ANEXO I.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO 
SITE:
Dia 16 de NOVEMBRO de 2021 às 9h00min

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Dia 26 de NOVEMBRO de 2021 às 08h59min

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 26 de NOVEMBRO de 2021 às 09h00min

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas

Os interessados em participar deste Pregão Eletrô-
nico deverão adquirir o edital através do site: 
https://transparencia.machado.mg.gov.br/licitaco-
es

Juliano Gontijo de Almeida
Pregoeiro

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO 058/2021
Partes: Município de Machado / ESCOLA EDUCA-
CIONAL ZICO 10 LTDA CNPJ 30.609.951/0001-23
PROCESSO 265/2021 – DISPENSA POR INEXIGIBILI-
DADE 42/2021
Objeto: ACRÉSCIMO DE 25% EM RAZÃO DA JUSTI-
FICATIVA APRESENTADA PELO ORDENADOR DE 
DESPESA
Valor: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS)
Assinatura: 08/11/2021



PORTARIA Nº 609, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, o 
servidor João Paulo de Lima, no cargo de Agente 
Fiscal, matrícula nº 6863, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda, foi submetido à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de 
setembro/2020 a novembro/2021, com conceito 
favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 610, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Jéssica Ribeiro Dias, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio 40H, matrícula nº 
6819, lotada na Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de agos-
to/2020 a outubro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 611, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 

Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Kátia Felomena Carvalho, no cargo de 
Agente Administrativo Nível Médio 40H, matrícula 
nº 6861, lotada na Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de agos-
to/2020 a outubro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 612, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Fernanda Gonçalves de Paula, no cargo 
de Agente Administrativo Nível Médio 40H, matrí-
cula nº 6859, lotada na Procuradoria-Geral do 
Município, foi submetida à Avaliação de Desempe-
nho aos 32 meses – período de setembro/2020 a 
novembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 613, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Jéssica de Fátima Bernardes, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6842, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de agosto/2020 a outubro/2021, 
com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 614, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Viviane de Souza Carvalho, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6814, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de agosto/2020 a outubro/2021, 
com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 615, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Fabiana Martins da Silva, no cargo de 
Professor de Educação Básica, matrícula nº 6841, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, foi 
submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de agosto/2020 a outubro/2021, 
com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 616, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 
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RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a 
servidora Amanda Marcya Barra Mansa Simões, no 
cargo de Professor de Educação Básica, matrícula 
nº 6841, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção, foi submetida à Avaliação de Desempenho 
aos 32 meses – período de agosto/2020 a outu-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 339/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 077/2021
EDITAL Nº 100/2021
REGISTRO DE PREÇOS

DO OBJETO: Registro de Preços para a futura e 
eventual contratação de empresas especializadas 
para prestação de serviços mecânicos e elétricos 
para manutenção da frota de veículos do Municí-
pio de Machado, cujas especi�cações encontram-
-se detalhadas no Termo de Referência, constante 
do ANEXO I.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO 
SITE:
Dia 16 de NOVEMBRO de 2021 às 9h00min

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 25 de NOVEMBRO de 2021 às 08h59min

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 25 de NOVEMBRO de 2021 às 09h00min

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas

Os interessados em participar deste Pregão Eletrô-
nico deverão adquirir o edital através do site: 
https://transparencia.machado.mg.gov.br/licitaco-
es

Juliano Gontijo de Almeida
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 350/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 078/2021
EDITAL Nº 101/2021
REGISTRO DE PREÇOS

DO OBJETO: Registro de Preços para a futura e 
eventual aquisição de uniformes para os servido-
res da Vigilância em Saúde, Estratégia de Saúde da 
Família, Unidades Básicas de Saúde, PACS Rural e 
do Tratamento Fora do Domicílio, cujas especi�ca-
ções encontram-se detalhadas no Termo de 
Referência, constante do ANEXO I.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO 
SITE:
Dia 16 de NOVEMBRO de 2021 às 9h00min

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Dia 26 de NOVEMBRO de 2021 às 08h59min

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 26 de NOVEMBRO de 2021 às 09h00min

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas

Os interessados em participar deste Pregão Eletrô-
nico deverão adquirir o edital através do site: 
https://transparencia.machado.mg.gov.br/licitaco-
es

Juliano Gontijo de Almeida
Pregoeiro

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO 058/2021
Partes: Município de Machado / ESCOLA EDUCA-
CIONAL ZICO 10 LTDA CNPJ 30.609.951/0001-23
PROCESSO 265/2021 – DISPENSA POR INEXIGIBILI-
DADE 42/2021
Objeto: ACRÉSCIMO DE 25% EM RAZÃO DA JUSTI-
FICATIVA APRESENTADA PELO ORDENADOR DE 
DESPESA
Valor: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS)
Assinatura: 08/11/2021

LICITAÇÃO
EXTRATO


